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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N5 061/2020 
CONCORRÊNCIA N9 002/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 979/2019

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS N? 
061/2020, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES E A EMPRESA PJ 
CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA.

A Prefeitura Municipal de Luís Eduardo Magalhães, com sede na Rua José Ramos de Anchlefa, 187. 
Jardim Primavera, na cidade de Lu is Eduardo Magalhães/Estado da Bahia, inseri to (a) no CNP.J sob o n° 
04.21.d,419/0001-05, neste ato representado pelo Prefeito Municipal OZIEL ALVES DE OLIVEIRA, 
inscrito no CPI: nt? 502.801.809-00, portador da Carteira de Identidade nc: 1 1.6/2.945-26, e a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, neste ato representada por seu Secretário Municipal, 
Sr. MARCIANO ANTONiO PAULETTÍ, brasileiro, empresário, casado, residente e domiciliado nesta 
cidade, ambos assistidos juridicamente pela Procuradora Geral do Município, Dra. TACIANA IZABEL 
GOMES NADAI, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/BA sob o rA 63.542, residente e 
domiciliada nesta cidade doravante denominado CONTRAÍ ANTE, e a empresa PJ CONSTRUÇÕES E 
TERRAPLANAGEM LTDA, inscrita no CNPJ sob o 03.174.004/0001-84, sediado na Rua das 
Mangueiras, 166, Novo Horizonte, Salvador/BA, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. PEDRO ARAÚJO JUNIOR, Sócio-Diretor, portador da Carteira de Identidade n°- 
12 859.143 92SSP/BA, e CPE 042.436.485-90, tendo em vista o que consta no Processo n? 979/2019 
e em observância as disposições da Lei rC 8.666, de 21 de junho de 1993 o suas alterações, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência n° 002/2030, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação Contratação de Empresa de Engenharia para 
execução da Obra de Requaiificação viária com pavimentação, Macro e Micro Drenagem em vias do 
loteamento Mimoso do oeste e a Rua Itabuna, no loteamento Cidade Santa Cruz do município de
Luís Eduardo Magalhães, que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais ^  
documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu ^  V 
origem a este instrumento contratual. ,.\-IcV ' '
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Concorrência 002/2019 
seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e á proposta vencedora, independenternente df 
transcrição.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA

2.1. O prazo do vigência deste Termo de Contrato ó aquele fixado no 1/ditai, com início na data de 
04/06/2020 e encerramento em 03 /T2/2021 .
2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam íntcgralmente empenhadas até 31. de dezembro, para fins de inscrição em restos a 
pagar,
2.3. A execução dos serviços será iniciada até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato e 
expedição da ordem de serviço, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico.
2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo 
a dminístratlvo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 17.598.511,25 (dezessete milhões, quinhentos e noventa e 
oito mil, quinhentos e on/.o reais e vinte c cinco centavos),
3.2. No vaior a cirna estão incluídas todas as despesas otdinarias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O vaior consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice 1NCC (índice 
Nacional de Custos da Construção), ou IPCA (índice de Preço ao Consumidor Amplo),ou outro que vier 
a substituí-lo.

4. CLÁUSULA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 02.10.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE INERAESTRUTURA
Projeto/Atividade: 15.453,057.1031 PAVIMENTAÇÃO, URBANIZAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE VIAS E 
LOGRADOUROS
Elemento: 4.4.9.0.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte: 00- RECURSOS ORDINÁRIOS
Fonte: 90- OPERAÇÕES DE CREDITO INTERNAS . j\
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C A\ 75, CLAUSULA QUINTA -  DO PAGAMENTO E DA MEDIÇÃO.

5,1, Os serviços serão medidos mensalmente pelo fiscal, que conferirá e atestqra a sua execução>Ã\VÃ [ )
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5.2. A Prefeitura, através da Secretaria de Administração, pagará o valor dos serviços executados à 
CONTRATADA, através de depósito em conta corrente bancária, observada a ordem cronológica dc 
apresentação das faturas aptas ao pagamento
5.3. Os pagamentos serão efetuados até o 30° (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, 
devidamente atestada pelo gestor do contrato, com base nas medições realizadas.
5.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscaí/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento estipulado no item passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
5.5. Para o pagamento da primeira medição, a contratada deverá apresentar as cópias da matricula 
CF:I da obra o das Anotações de Responsabilidades Técnica -'ART/Rogistro do Responsabilidades 
'técnica-RRT referentes a execução dos serviços.

6. CLÁUSULA SEXTA -  GARANTIA CONTRATUAL E SEGURO RISCO DE ENGENHARIA

6.1. A contratada terá, obrigatoriamente, que recolher garantia contratual, dentre as modalidades 
previstas no § 1-- do art. 56 da Lei n,° 8.666/93, no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor do 
contrato, até o momento da assinatura da ordem de serviço, na forma disposta no art. 56, §25 e §35 
da Lei 8.666/93.
6.2. As formas são: Dinheiro, Seguro-garantia e Fiança Bancária, O seguro deverá ter vigência sobre 
todo o período da execução do contrato, estendendo-se a cobertura por mais 02 (dois) meses após a 
vigência do contrato. A caução deverá ser depositada em uma conta da Administração Pública 
Municipal a ser definida. Deve-se apresentar a comprovação a Prefeitura municipal até a data de 
assinatura do contrato, em horários de expediente desta.
6.3. A Contratada deverá providenciar as suas custas, seguro corn cobertura básica, especiais, 
adicionais e de Responsabilidade Civil Geral e Cm/ada em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do 
contrato e antes da emissão da Ordem de Início de Serviço, a Apólice de Risco de engenharia, com as 
coberturas previstas, tendo o Município como BENEFICIÁRIO, no valor da contratação. O seguro 
deverá ter vigência sobre todo o período da execução do contrato, estendendo-se a cobertura por 
mais 02 (dois) anos após a vigência do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
7,1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais ^rÇ\/ 
representantes da Contratante, especiaímente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nç 8.666, 
de 1993. ; \ V
7.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato. \ ^ /
7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos cr^éNoffi/ 1
previstos neste Projeto Básico.  ̂ .. -, 1 \ \ j / \  "Ã

3 U - U .y j r

......................... "  .....................................................................  "

LUIS EDUARDO 
MAGALHÃES



K VH;

PRECEÍTURÃ MUNiCíPAL DE IUÍS EDUARDO MACALHÃES 
ESTADO DA BAHIA 

CNPT 04.2 í 4.41 9/0001 -OS

7.4. A conformidade do ma terial/técnica/equipa mento a sor utilizado na execução dos serviços deverá 
.ser verificada junlamento? corn o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido neste? Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
7.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiei cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ l c-3 e 2o do art. 67 da Lei rA 8,666, de 1998.
7.6. O descumprimento tota! ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.
7.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e propostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

8. CLAUSULA OfTAVA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1, As obrigações da CONTRATANTE :
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais c os termos de sua proposta;
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventuaimente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis;
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograrna físico- 
flnan ceiro;
e) Efetuar as retenções tributárias devidas soorc o valor da fatura de serviços da Contratada, em 
conformidade com a legislação vigente;
f} fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato;
g) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; \
h} Cientificar a Procuradoria Geral do Município de Luís Eduardo Magalhães para adoção das medidas l  
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
I) Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações tácnic 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas apó^ d/
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recebimento do serviço c notificações expedidas;
j) Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
k) "As buiít", elaborado pelo responsável por sua execução;
i) Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
m) Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
n) Carta "habite-se” , emitida pela prefeitura;
o) Certidão negativa de débitos previdenciáríos específica para o registro da obra junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis;
p) A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito 
assegurado à Contratante no art. 69 da Lei n? 8.666/93 e no art. 12 da Lei 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor).
8.2. Obrigações da CONTRATADA :
a) Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, alórn de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta;
b) Lxecutar os serviços arcando com os custos dos mesmos ate que sejam efetuados os pagamentos 
das rn e d i ç õ e s, conforme c r o n o g r a ma fí s i c o ■ íi n a n c: o I r o.
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas oxpensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
peio fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
d) Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código do Defesa do Consumidor (Lei n-3 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
f) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor;
g) Adquirir e manter no local da execução da obra, todos os equipamentos destinados ao atendimento 
de emergência, incluindo os de proteção contra incêndio e acidente de trabalho -■ LPI e EPC e 
apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
h) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço;
l) Responsabilizar-se por iodos os ònus e obdgaçoes concernentes a legislação fiscal, ambiental, 
trabalhistas, sociais, providenciarias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja; 
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
j) Instalar e manter, sem ônus para a CONTRATANTE, no canteiro de obras, um escritório e os me/oss% 
necessários à execução da fiscalização e medição dos serviços por parte da CONTRATANTE;
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k) Adquirir e manter permanentemente no escritório da obra., um livro de ocorrência sem rasuras ou 
entretinhas, para registro obrigatório de todas e quaisquer ocorrências que mereçam destaque e ÀRT 
de execução da obra devidamente registrada;
!) Deverá manter permanentemente no canteiro de obras, engenheiro residente com pienos poderes 
de decisão na área técnica e com registro junto ao CR[:.A/RA;
m) Promover e responder por todos os fornecimentos de água c energia elétrica, necessárias á 
execução da obra, inclusive as instalações provisórias destinadas ao atendimento das necessidades;
n) Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a 
terceiros, acidente de trabalho, danos materiais a propriedades alheias e os relativos a veículos e 
equipamentos;
o) Apresentar, quando solicitado peta Administração, atestado de antecedentes criminais e
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
p) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
q) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;
r) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
s) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços;
tj Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor dc dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor cie dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
u) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
v) tf uar d ar sigilo sobre i o d as as i n f o r m a ç õ e s o b t i d a s e rn decorrência do cu m p r i rn e n t o do contrato;
v j ) Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-ia na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis corn os 
c o n p r o rn is sos assumidos;
x) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante;
y) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
z) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
aa)Cornunk:ar ao Fiscal do contrato, no praze; de 2A (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênc 
anormal ou acidente1 que se verifique no local dos serviços, 
bb) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepo&olj'
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garantindo-lhes 0 acesso, a qualquer tempo, ao locai dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.
cc)Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros, 
dd) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanítárias, elétricas e de 
com unicaçao.
ee) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 0 que for 
necessário á execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
ff) Providenciar junto ao CR PA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes 
(Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
gg)Obter junto ao Município, conforme 0 caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
hh) Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 
Administração possa utiliza-ío de acordo com 0 previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme 
artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1998;
ii) Assegurará CONTRATANTF:
jj) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após 0 recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
kk)Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, das documentações 
produzidas e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
autorização expressa da Contratante, sob pena dc multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis.
II) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no 
prazo determinado.
mmjConduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
n n} Submeter previa mente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
00) LTaborar 0 Diário dc Obra, incluindo diariamente, pelo Lngenheiro proposto responsável, as 
informações sobre 0 andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de g.bçCX 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de /\\z  
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
atividades orn relação ao cronograma previsto. • ~
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pp) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo corri o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico o seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 
com materiais defeituosos ou com vício de construção, peio prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 
de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 
Contratante.
qq) Sc caso houver necessidade, utilizar somente matéria-prima florestai procedente, nos termos do 
artigo 11 do Decreto nf: 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 
Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada 
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente ■■ SISNAMA; (c) florestas plantadas; e 
(d) outras fontes de biornassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente.
rr) Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso:
ss) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
tt) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluídoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido peio IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso li, da 
Lei n" 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/1.2/2009, e legislação correlata; 
uu) Documento de Origem Floresta! ■- DOF, instituído pela Portaria n'J 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 11.2, de 21/08/2006, quando se tratar 
de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte o armazenamento exijam a 
emissão de tai licença obrigatória.
vv)Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem cm 
Lst.ado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território (estadual.
ww) Responder por qualquer acidente dc trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, 
por qualquer causa dc destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 
xx) Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste 
Projeto Básico e demais documentos anexos;
vy)Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água/'
1 ' V ^esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estadü^n í
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municipais c concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite se, Licença Ambiental dc Operação, etc.);
7.?) A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa á Seguridade Social; 2) cerudao conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Fstaduaí, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4} Certidão de Regularidade do FGTS CRT; e S) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;
aaa) Serão dc exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no 
dimensionamento da proposta.
bbb)A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos 
os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das 
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos 
não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por' cento do valor total do futuro contrato, 
ccc) Fm se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura 
do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Aía, para 
dar início á execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do projeto básico, o gestor do contrato, o fiscal 
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da 
empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.
ddd) Permitir e facilitar a inspeção da fiscalização, inclusive prestar informações e esclarecimento 
quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução da obra; 
eee) Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução da obra;
fff)Providenciar as Anotações de Responsabilidade Técnica' ART/ Registros do Responsabilidades 
Técnicas -  RRT pertinente a execução da obra, conforme exigência das normas aplicáveis; 
ggg) Obedecer a legislação pertinente à higiene e segurança e medicina do trabalho, devendo ainda 
responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especificadas de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante 
a execução deste contrato;
hhh] Empregar exclusiva mente materiais de primeira qualidade;
iii) Fornecer e manter Diário de Obra permanentemente disponível para lançamentos no local da obra; 
jjj) Comunicar, imediatamente, ao gestor do contrato qualquer necessidade de modificação, 
substituição de material especificado;
kkk) Comunicar, imediatarnente, ao gestor do contrato qualquer anormalidade relativa á execução da 
obra/ serviços bem como qualquer eventual necessidade de alteração, correção ou complementares 
do Projeto Básico e de seus elementos;

A

II!) Apresentar, sempre que solicitada pela Contratante, a comprovação de pagamento dos salário^ 
benefícios dos empregados utilizados na execução dos serviços, das obrigações trabajhistásp^j.......
providenciarias e tributárias; .. C \ A ,>

U l j/
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9. CLAUSULA NONA -  DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, sem a prévia autorização da 
contratante;

10. CLAUSULA DECIMA - ALTERAÇAO SUBJETIVA
10.1. L admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/ern outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n- 8.666, de 1993 a Contratada que inexecutar 
total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o 
retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo 
inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta;
11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
113. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante;
11. á. Multa m o ra f ó rí a d e a tê 0, 5 % (m e i o p o r ce n t o) p o r d i a d o a t ra s o injusí if i c a d o sob re c v a I o r da
parcela inadimpfída, até o limite de 20 (vinte) dias;
11.5. Fm se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar se á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do 
valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do
contrato;
11.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si.
11.7. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
I. 1.8. Fm caso de inexecução parcial, a multa compensatória, nr; mesmo percentual do subi tem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadtmplida;
I I .  9. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, peio prazo de até dois
anos;
1.1.10. Declaração de imdoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a j\ 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

©  (7713628-9001 
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Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do 
subitem anterior;
13.1.1. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 
aplique as outras sanções cabíveis.
11.12. A recusa injustificada da Adjudícatária cm assinar o Contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido peia Administração, equivale à inexecuçao total do contrato, sujeitando- 
a às penalidades acima estabelecidas.
11.13. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
11.14. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n5 8.666, de 1993, a Contratada 
que:
11.15. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
11.16. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.17. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícTos praticados.
11.18. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente na Lei n~ 9.784, de 1999.
11.19. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da peno, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.
11.20. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judiciaimente.
I. 1,21. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser rocoibida no prazo máximo de .15 (quinze) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
I I .  22. As penalidades serão obrigatoriamente registrados na Prefeitura Municipal.
11.23. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativa mente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES
12.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n? 8.666, de 1993.
12.7. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 
ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária.
12.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

12.4. A assinatura do presente Contrato Implica a concordância da Contratada com a adequação de
todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual nomes;
que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas]
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especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no 
seu conjunto, a deu por cento do valor total do futuro contrato.
12.5. A diferença percentual entre o valor gíoba= do contrato e o preço global de referência poderá ser 
reduzida para a preservação do equilíbrio económico-financeiro do contrato em casos excepcionais e 
justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do 
preço de referência da Administração, assegurado a manutenção da vantagem da proposta vencedora 
ante a da segunda colocada na licitação.
12.6. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá 
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por 
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de 
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no § 
l ü do mi. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de ínadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

Wa i rj.; w : ví

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1. A execução dos serviços será iniciada em até cinco dias após a assinatura do contrato e 
expedição da ordem de serviço, cujas etapas observarão o cronograma físico financeiro,
14.2. O prazo para execução dos serviços será dc 05 (cinco) dias a partir da data de assinatura do 
contrato e expedição da ordem de serviço, podendo ser prorrogado conforme condições previstas em 
contrato.
14.3. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação 
escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, a verificação dos serviços executados, para rins do recebimento provisório.
14.4. O recebimento pro viso rio também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
14.5. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários.
.14.6. Após la! inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.
14.7, A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suassv 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

H i  X 
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resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última ey^u
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
14.8. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 1.5 (quinze) 
dias após a comunicação escrita informando a conclusão dos serviços à fiscalização, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas 
todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de 
materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato,
14.9. Na hipótese de a verificação a que se refero o parágrafo anterior não ser procedida 
tompostivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias 
anteriores à exaustão do prazo.
14.10. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Lei n" 10.406, de 2002).
14.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substítuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  RESCISÃO
15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 
Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Edital.
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando se á 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
1 5,3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n5 8.666, de 1993.
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcial mente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado;
15.4.2. Relaçao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.4.3. Indenizações e muitas.

1 6,CLAUSULA DECIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá a Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

à v:
v \ >

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n- 8.666, de 1993.

17,CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO
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17.1, O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contraio 
será o da cidade de Luís Eduardo Magalhães - Bahia,
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Luís Eduardo Magalhães - Bahia, 04 de Junho de 2020
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